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Introdução

Violência conjugal consiste em uma violação dos 

direitos humanos, com importante repercussão sobre 

a saúde da mulher e a produtividade econômica, o 

que tornou a violência contra a mulher problemática 

vastamente discutida na área da saúde e pesquisada em 

todo o mundo, desde o final dos anos 80.

Considera-se violência contra a mulher a ação ou 

omissão, baseada na desigualdade de gênero, que gera 

dano físico, sexual, psicológico ou patrimonial(1). A noção 

de gênero foi introduzida nos Estados Unidos com o 

termo gender, no campo da antropologia e abriu caminho 

para a compreensão das desigualdades entre homens e 

mulheres, superando a visão de que os atributos e papéis, 

definidos com base nos aspectos biológicos, são naturais 

e inquestionáveis. A categoria de gênero passou a ser 

amplamente usada, denunciando o poder patriarcal, seus 

efeitos de opressão sobre as mulheres e a consequente 

violência de gênero, sobretudo aquela que se dá no 

espaço do lar(2-3). 

As repercussões da vivência de violência conjugal já 

vêm sendo apontadas em estudos científicos. As mulheres 

que a vivenciam apresentam mais problemas de saúde, 

de diversas dimensões e complexidade, que vão desde 

lesões físicas, como hematomas, até aquelas relacionadas 

aos aspectos psicoemocionais, tal como depressão e 

suicídios(4-5). Analisando os gastos do SUS e ainda os 

custos sobre os processos de cunho jurídico-policial e de 

licenças médicas, em decorrência da violência, os danos 

da violência contra a mulher representam cerca de 10% 

do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro(6). 

Considerando que a vivência violência afeta 

significativamente o processo saúde/doença das 

mulheres, o setor saúde representa lócus privilegiado 

para identificação dessas situações. Nesse contexto, os 

profissionais devem estar preparados para identificar 

o fenômeno, que nem sempre deixa marcas visíveis(7). 

Compreendendo a violência como uma questão de saúde 

e para a saúde, a Estratégia Saúde da Família (ESF) 

representa porta de entrada dos casos de violência, 

podendo configurar-se enquanto espaço de acolhimento 

e elaboração de projetos de apoio à mulher em situação 

de violência(5). 

Pesquisas corroboram a ESF pela ampla cobertura e 

vínculo, favorece a identificação de agravos à saúde da 

população, desvelando-se enquanto cenário estratégico 

para o reconhecimento da violência doméstica no âmbito da 

comunidade. Todavia, estudo realizado com profissionais 

que atuam na Saúde da Família mostrou que, embora 

muitas das queixas das mulheres estejam associadas à 

vivência de violência, os profissionais têm dificuldade de 

reconhecer tal agravo e proceder com relação às pessoas 

em situação de violência(8-11). 

O Ministério da Saúde reconhece a importância 

da ESF no processo de identificação de mulheres em 

vivência de violência doméstica e, também, defende 

que o vínculo estabelecido entre as pessoas/famílias/

grupos e profissionais/equipes favorece a construção de 

relações de afetividade e confiança entre o usuário e o 

trabalhador da saúde, o que facilita a promoção à saúde 

e a prevenção de agravos(12). Nesse sentido, questiona-

se: quais os significados das interações e ações 

experienciadas pelos profissionais sobre as práticas 

de cuidado de enfermagem e saúde às mulheres em 

situação de violência conjugal no âmbito da ESF? Frente 

a isso, o estudo teve como objetivo construir uma matriz 

teórica, a partir dos significados das interações e ações 

experienciadas pelos profissionais sobre as práticas de 

cuidado de enfermagem e saúde às mulheres em situação 

de violência conjugal, no âmbito da ESF.

Métodos

Trata-se de estudo com abordagem qualitativa, 

utilizando como referencial metodológico a Teoria 

Fundamentada nos Dados (TDF) ou Grounded Theory(13). 

Essa metodologia tem por finalidade identificar, 

desenvolver e relacionar conceitos/categorias a partir dos 

dados coletados, analisados e comparados de maneira 

sistemática e concomitante, visando a construção de 

um referencial teórico, formando, assim, um marco 

teórico explicativo de um fenômeno social(13-14). Com 

base na TFD, buscou-se explorar a diversidade da 

experiência dos profissionais de saúde que atuam 

na ESF e assim ampliar o conhecimento acerca do 

cuidado à mulher em situação de violência conjugal, a 

fim de oferecer subsídios para ações de enfrentamento 

do fenômeno. 

O estudo foi realizado com 52 profissionais que 

atuam nas 17 equipes de saúde da família que integram 

as cinco unidades de saúde de um determinado distrito 

sanitário, em um município no Estado de Santa Catarina, 

Brasil. Conforme preconiza a TDF, a inclusão dos sujeitos 

se deu respeitando os princípios de amostragem teórica. 

O primeiro grupo amostral foi constituído por técnicos 

de enfermagem (17), enfermeiros (13) e médicos 

(12), buscando obter respostas sobre a questão: como 

se dá o cuidado à mulher em situação de violência 

conjugal no âmbito da ESF? A análise dos dados se deu 

concomitante à coleta de dados e permitiu descobrir os 

códigos e as categorias. Diante da ausência de dados 

novos, considerou-se que a saturação teórica havia sido 

alcançada, totalizando 42 entrevistas. 
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Os códigos iniciais de análise revelaram que os casos de 

violência conjugal, identificados na ESF, são referenciados 

para psiquiatras, psicólogos e assistentes sociais do 

Núcleo de Apoio à Saúde da Família (Nasf), situação que 

direcionou a novas questões a serem investigadas. Nesse 

sentido, o segundo grupo amostral foi composto por 

psicólogos (2), assistente social (1) e psiquiatras (2), a fim 

de melhor compreender o processo de cuidado à mulher 

por esses profissionais. Foram entrevistados todos os 

psicólogos, psiquiatras e assistentes sociais que integram 

o Nasf do distrito sanitário elegido como lócus do estudo. A 

análise dos dados sinalizou a pouca disponibilidade desses 

profissionais, situação que limita as ações de assistência e 

promoção à saúde. O terceiro grupo amostral foi constituído 

pelos cinco coordenadores das unidades de saúde, a fim de 

melhor compreender a realidade desse cuidado, sobretudo 

no que tange à gestão. A análise dos dados respaldaram as 

categorias previamente identificadas. 

À medida que as entrevistas eram realizadas 

e transcritas, os dados foram inseridos no software 

NVIVO®, que possibilitou a organização e classificação das 

informações coletadas. A análise substantiva dos dados foi 

realizada através da codificação aberta, codificação axial e 

codificação seletiva, com base no paradigma de análise de 

dados, proposto por Strauss e Corbin, a partir dos cinco 

conceitos estruturais: contexto, condição causal, condição 

interveniente, estratégias e consequências. As relações, 

associações e interações entre essas categorias se dá até 

se definir a categoria central, representativa do fenômeno 

do estudo(13). A validação do modelo paradigmático foi 

realizada com 37 sujeitos da pesquisa nas cinco unidades 

de saúde estudadas e com dez pesquisadores com 

experiência em TFD. 

O projeto, financiado pela FAPESB, foi submetido 

à apreciação pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

(nº21560/2012). Realizaram-se as entrevistas 

de maio a agosto de 2012, no espaço físico das 

unidades, em uma sala reservada, a fim de garantir 

a privacidade dos sujeitos. Esses foram identificados 

pela inicial maiúscula da categoria profissional ou a 

letra C, no caso dos coordenadores, precedida de um 

algarismo arábico.

Resultados 

As categorias que representam os elementos do 

modelo paradigmático, permitindo emergir o fenômeno 

central, estão a seguir apresentadas:

Fenômeno

O modelo teórico foi delimitado a partir do fenômeno 

“Reconhecendo a violência conjugal como problema de 

saúde pública e a necessidade de gestão do cuidado à 

mulher”, que reflete a vivência dos profissionais que 

atuam na ESF no que tange ao cuidado à mulher, bem 

como os significados atribuídos a esse cuidado (Figura 1).

Contexto

Condições
intervenientes

Desvelando a violência conjugal
como problema de saúde

pública e o cuidado à mulher

Fenômeno

Reconhecendo a violência
conjugal como problema

de saúde pública e a
necessidade de gestão do

cuidado à mulher

Referindo sobre
interação e ação

no âmbito da ESF

Acreditando que a
violência conjugal não é
ação prioritária na ESF

Despertando para os
problemas sociais na

comunidade

Promovendo o cuidado
integral à mulher no âmbito

da ESF

Consequência

Propondo a inclusão da
temática nos currículos

Estratégias

Defendendo a necessidade
de articulação dos serviços

Organizando-se para
a gestão do cuidado

à mulher

Apontando a
não articulação

dos serviços

Condições
causais

Revelando
despreparo dos

profissionais para o
cuidado à mulher

Enumerando as
causas da violência

conjugal e da
permanência da

mulher na relação

Figura 1 - Modelo teórico da Teoria Substantiva 
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Considerando que o fenômeno representa o 

acontecimento central sobre um conjunto de ações ou 

interações realizadas pelos sujeitos, esse sinaliza para o 

que está acontecendo(14). Assim sendo, os profissionais 

entrevistados entendem ser a violência conjugal um 

importante agravo à saúde da mulher, com implicações 

sobre o setor saúde e a produtividade econômica. 

Percebem a necessidade de, enquanto unidades de saúde, 

melhor prepararem-se para o cuidado à mulher, o que 

envolve o reconhecimento da violência conjugal como 

causa associada à sua busca pelo serviço e ao atendimento 

propriamente dito. Esse complexo fenômeno encontra-se 

em movimento e se configura na dinâmica das interações 

de saberes, ações e articulações no sentido de promover 

o cuidado integral à mulher.

As categorias que constituíram o modelo 

paradigmático, possibilitando o surgimento do fenômeno, 

foram: contexto, condições causais, condições 

intervenientes, estratégias de ação e consequências.

Contexto

Entende-se por contexto o conjunto específico de 

acontecimentos, fatos ou condições relacionadas ao 

fenômeno, sobre o qual se define as estratégias de ação/

interação(14). 

O fenômeno apresenta, como contexto, a categoria 

“Desvelando a violência conjugal como problema de 

saúde pública e o cuidado à mulher”, que integra as 

subcategorias a seguir. 

Revelando significados da violência conjugal

Os profissionais que atuam na ESF compreendem 

que violência conjugal traz repercussões para a mulher e 

repercute na vida dos filhos e na produtividade econômica. 

[...] física, psíquica é tudo uma coisa só. Muitas vezes há 

somatização (Pc-2). Atendi um caso de problema conjugal que 

acabou desencadeando uma crise psiquiátrica [...] ela estava bem 

deprimida [...]. Ela estava sem trabalhar (Pq-1). [...] às vezes, 

tu vês o teu pai batendo na tua mãe a vida inteira e tu achas 

que aquilo é normal e tu vai pegar e vai bater na mulher. [...] 

pode levar para uma morte, um assassinato, uma coisa pior. É um 

problema de saúde pública [...] pela falta no trabalho, diminuição 

de produtividade (M-4).

Descrevendo o processo de cuidado à mulher

Os profissionais da equipe mínima, ao identificar 

mulheres em situação de violência, as referenciam para 

psicólogos e assistentes sociais do Nasf. Por estarem 

vinculado a várias unidades de saúde, tais profissionais 

não conseguem atender a demanda, o que compromete 

o cuidado à mulher. A gente é aberto para todos os tipos de 

atendimento, mas não é algo que a gente vivencia aqui (M-1). 

Essa parte de violência fica mais com assistente social e psicólogo 

mesmo e continua sempre com a enfermeira e o médico que faz 

a coordenação do cuidado e tem que saber o que cada um está 

fazendo e a gente acaba tendo as reuniões com todos eles (M-3). 

Uma dificuldade que eu vejo é de nós do Nasf, de não poder estar 

a todo tempo na unidade. [...] a proposta é de promoção, mas 

acaba que às vezes fica do outro lado da assistência. E, no nosso 

caso, uma assistência mais voltada no apoio porque ela ainda se 

subdivide (PC-2).

Com base no exposto, o contexto “Desvelando a 

violência conjugal como problema de saúde pública e o 

cuidado à mulher” desvela que os profissionais que atuam 

no âmbito da ESF compreendem ser a violência conjugal 

um importante agravo à vida das mulheres e também de 

seus filhos. Os profissionais da equipe mínima referem não 

serem frequentes casos de violência conjugal no âmbito 

da ESF, o que sinaliza a pouca visibilidade do fenômeno na 

comunidade. Vale salientar que, ao identificar mulheres 

nesse contexto, as referenciam para o apoio psicossocial 

junto ao Nasf. No entanto, a pouca disponibilidade de 

psicólogos e assistentes sociais não permite atender as 

necessidades das usuárias. 

Condições causais

As condições causais consistem em eventos, fatos 

ou acontecimentos que influenciam o fenômeno, estando 

associadas à sua ocorrência ou ao desenvolvimento(14). 

Três categorias refletem as condições causais, mostradas 

a seguir.

Elencando as causas da violência conjugal e da 
permanência da mulher na relação 

Os profissionais mencionam que a construção da 

violência conjugal encontra-se associada ao uso de 

álcool ou drogas pelo companheiro. Eu acho que o que leva 

a violência entre o casal é o uso de drogas, como o álcool, a 

cocaína (E-13).

A situação econômica foi percebida como motivo 

para a permanência na relação com o companheiro. A 

pessoa não tem dinheiro, tem filhos em idade escolar [...] se 

ela se separar do companheiro, ela vai ter mais dificuldade de 

conseguir criar os filhos (E-11).

O tráfico de drogas nas comunidades também foi 

citado pelos profissionais, que consideram o envolvimento 

do homem com o tráfico como uma situação que favorece 

o silêncio das mulheres. Normalmente, a pessoa não fala 

porque tem envolvimento com tráfico e sabe que se abrir a boca 

vai ter retaliação e o problema se torna muito maior (M-5).
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A construção social ancorada na desigualdade de 

gênero, responsável pela naturalização do poder do 

homem sobre a mulher e pela crença do casamento como 

realização feminina, foi apontada como causa associada 

à ocorrência da violência e a permanência da mulher na 

relação. É uma relação que ela tem uma concepção de que aquilo 

é normal: a relação de marido e mulher é assim mesmo (C-2). 

[...] ela vai em uma vinculação de dependência de que o outro 

vai me suprir em alguma coisa, mas ela acha que não pode viver 

sozinha. Aí, ela se sujeita a essa situação (Pc-1).

Revelando despreparo dos profissionais para o cuidado 
à mulher

Essa categoria revela que os profissionais não se 

sentem preparados para o cuidado à mulher em situação 

de violência conjugal, que perpassa pelo reconhecimento 

do agravo, encaminhamentos, conhecimento dos serviços, 

do fluxo e a notificação dos casos. Sinaliza-se ainda a 

pouca (ou nenhuma) abordagem da temática durante a 

graduação. Esses eventos guardam relação com a não 

percepção da violência por parte dos profissionais da 

equipe mínima. A gente não tem no currículo. [...] por falta 

desse olhar, às vezes, a pessoa chega ali, e você não percebe. 

[...] às vezes tem uma demanda grande de pessoas, que não 

relatam que seja violência [...] (E-5). Existe a notificação, mas eu 

acho que raramente é notificado. [...] algumas situações, a equipe 

fica até recuada, sem saber o que fazer, qual fluxo seguir, que 

caminho tomar. [...] fica como um apoio pessoal (C-2).

Apontando a não articulação dos serviços 

A não articulação dos serviços constitui-se enquanto 

uma situação que compromete o cuidado à mulher. A rede 

não sabe trabalhar muito bem ainda com violência. Acho que ela 

está um pouco desarticulada ainda. As coisas se perdem muito: 

o que é função de um, o que é função do outro, os fluxos. É bem 

difícil de organizar e o que acontece é que daí fica todo mundo 

perdido, ninguém sabe para onde mandar (C-3).

Considerando as categorias que integram as 

condições causais, percebe-se que os profissionais 

atribuem a desigualdade de gênero, a dificuldade 

econômica e a realidade das drogas à construção da 

violência na conjugalidade, bem como ao silêncio da 

mulher e à permanência na relação com o companheiro. 

Apontou-se, ainda, o despreparo por parte dos 

profissionais entrevistados para o atendimento à mulher 

em situação de violência conjugal, inclusive a necessidade 

de articulação intersetorial.

Condições intervenientes 

São consideradas condições intervenientes os 

eventos, as situações ou os acontecimentos que alteraram 

o impacto das condições causais no fenômeno, de forma 

a facilitar, dificultar ou restringir as estratégias de ação/

interação em um contexto específico(14).

As condições intervenientes emergiram da integração 

entre três categorias, a seguir.

Referindo sobre interação e ação no âmbito da ESF 

As ações e interações dos profissionais podem ser 

agentes facilitadores ou dificultadores sobre as condições 

causais. Desvelado, enquanto facilitador, o trabalho 

multiprofissional, permitindo a troca de saberes e uma 

visão mais ampliada acerca da realidade. Antigamente eu 

era sozinha, não tinha PSF. A assistente social fazia o trabalho 

dela, a enfermeira fazia o trabalho dela. Era mais individual, não 

era conjunto. A gente não sentava juntos, todos os profissionais 

para discutir. Hoje, o Programa de Saúde da Família tem como 

sentar e discutir como ajudar aquela paciente (E-6).

Acreditando que a violência conjugal não é ação prioritária 
na ESF 

Ações de prevenção e enfrentamento da violência 

conjugal não foram significadas como prioritárias pelos 

profissionais entrevistados. Esses revelam a necessidade 

de um programa que oriente o reconhecimento do agravo e 

atendimento à mulher em situação de violência; queixam-

se quanto à disponibilidade de apenas uma psicóloga e 

uma assistente social para diversas equipes e unidades, 

bem como do tempo de consulta e da rotatividade dos 

profissionais, o que compromete as ações da ESF. Esses 

eventos agem sobre as condições causais dificultando 

mudança do contexto. [...] tem programa para diabetes, 

hipertensão, mas não tem para violência [...] direcionaria melhor 

o que fazer (TE-8). [...] eu acredito nesse modelo de Saúde da 

Família, mas não eu acredito nas proporções de um Nasf para 

tantas Equipes de Saúde da Família. [...] é um absurdo. Como 

é que uma assistente social vai conseguir alguma coisa e ainda 

conseguir fazer promoção? (M-7). 

Despertando para os problemas sociais na comunidade 

Os profissionais percebem que, na comunidade, há 

outros problemas sociais, além da violência conjugal. Tais 

problemas agem sobre as condições causais e demandam 

por apoio psicossocial. Precisa de atendimento psicossocial 

para as vítimas, que pode ser violência sexual, doméstica, tanto a 

violência moral [...] e não é só as mulheres: tem a violência contra 

o idoso, a criança (E-13). Infelizmente, a gente tem pessoas aqui 

que perderam um filho para violência [...] para as drogas; pessoas 

que precisam de psicoterapia (M-7).

Na visão dos entrevistados, o tráfico de drogas, 

que permeia as comunidades de abrangência do distrito 

sanitário estudado, configura-se enquanto evento que 
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interfere nas condições causais agravando o contexto. 

Diante de tal realidade, muitos profissionais buscam 

não se envolver. Todavia, a não intervenção profissional 

dificulta o processo de empoderamento da mulher para o 

enfrentamento do fenômeno. Não tem como o profissional de 

saúde se meter na vida delas. É até arriscado [...] a gente vive em 

uma área que tem pessoal violento, traficantes. Então, ninguém 

se mete (TE-3). [...] o rapaz faz parte da questão do tráfico de 

drogas aqui, que é muito forte. Então, os próprios profissionais 

têm medo de represália e não notificam mesmo (E-1).

O estudo mostrou que as diversas questões sociais 

que demandam por apoio psicossocial e a não adoção da 

violência conjugal, como ação básica prioritária, constituem 

situações que dificultam as condições causais. Todavia, a 

interação multiprofissional, sobretudo pelo matriciamento, 

interfere de forma positiva. A esse conjunto de eventos 

denomina-se condições intervenientes. 

Estratégias 

As estratégias consistem em interações ou ações 

realizadas, ou a serem implementadas, percebidas como 

pertinentes e estratégicas para realizar ou responder a 

um fenômeno(14). A fim de modificar o contexto, foram 

propostas as estratégias abaixo. 

Propondo a inclusão da temática nos currículos 

A inclusão da temática violência contra a mulher nos 

currículos da graduação, através de estágios de vivência 

e da clínica, foi pensada como ação que favoreceria o 

melhor preparo profissional para o cuidado à mulher. 

Eu acho importante estudar isso na formação [...] a parte de 

vivência: de vir às unidades, de atender na comunidade, de fazer 

visita, andar com assistentes sociais, ver como é a comunidade, 

vivenciar o atendimento junto e dentro da unidade. Acho que é 

importante para saber o que está te esperando na realidade [...] 

para poder lidar e para identificar porque, às vezes, as pessoas 

não falam nada (M-3).

Defendendo a necessidade de articulação dos serviços 

A articulação intersetorial foi mencionada como 

estratégia que viabiliza o processo de enfrentamento 

da violência conjugal, sendo essa uma necessidade 

expressa pelos profissionais que atuam na ESF. [...] é 

preciso reforçar um vínculo dessas entidades com a Saúde da 

Família [...]. Eu acho que o caminho é esse. [...] se a gente 

tivesse esse vínculo com o órgão responsável pela saúde da 

mulher, facilitaria bastante (E-2).

Organizando-se para a gestão do cuidado à mulher 

Ainda como estratégia, foi indicada a organização da 

unidade de saúde para a gestão do cuidado à mulher em 

situação de violência. Os profissionais propuseram a maior 

divulgação dos serviços para os quais as mulheres possam 

buscar apoio e apresentação do quadro epidemiológico do 

agravo. Sinalizaram-se, ainda, ações no sentido de melhor 

prepará-los, o que pode se dar por meio de capacitações, 

treinamentos, discussões em reuniões, inclusive através 

de parceria com a universidade. Eu acho que em um primeiro 

momento esse dado de violência deveria ser exposto para a equipe: 

o quanto isso ocorre [...] para que, em cima desses dados, a gente 

trabalhar através de educação permanente trazendo elementos 

para equipe, capacitando melhor a equipe para detectar esse tipo 

de situação (C-5). Eu acho que a gente mesmo, tendo um tempo 

de discussão em reuniões mensais, a gente pode trazer o que aqui 

não está funcionando (M-4). [...] fazer uma parceria com o apoio 

das universidades, com o apoio das pessoas que estão ali fazendo 

estudos e aprimorando (E-1).

A inclusão da temática violência doméstica nos 

currículos dos cursos de graduação, a articulação 

intersetorial e a gestão da unidade para o cuidado à 

mulher, em situação de violência, foram consideradas 

estratégias de enfrentamento da violência conjugal. 

Diante das estratégias elencadas, o estudo sinaliza a 

complexidade que permeia a temática violência conjugal, 

visto que as duas primeiras categorias transcendem o 

poder local de resolutividade, requerendo interações e 

ações com diferentes segmentos sociais e institucionais, 

de âmbito local, municipal, estadual e federal, para 

a sensibilização e implementação de estratégias que 

garantam a inclusão temática nos currículos bem como a 

articulação intersetorial. 

Consequências 

Por consequências, entende-se o resultado ou 

expectativas das estratégias de ação/interação(14). 

Assim sendo, as consequências foram representadas 

a partir da categoria “Promovendo o cuidado integral à 

mulher no âmbito da ESF”. As falas a seguir permitem 

visualizar os significados atribuídos pelos profissionais às 

consequências das estratégias para o processo de cuidar 

das mulheres em situação de violência conjugal. [...] não 

tomar atitude que no final vão piorar a situação. [...] aprender 

como agir nessas situações, saber como lidar, como encaminhar e 

saber como abordar também (E-3). [...] a gente deve conduzi-la 

[...] para que não volte para situação de agressão de novo (TE-1).

Percebe-se que, se implementadas ou intensificadas, 

as estratégias de ação/interação, propostas pelo estudo, 

os profissionais estarão mais preparados para reconhecer 

a violência conjugal como causa associada à demanda da 

mulher pelo serviço de saúde, em qualquer espaço de 

interação com a usuária, seja nas consultas, nas atividades 

educativas etc. Estarão também mais preparados para o 
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atendimento à mulher, que requer notificação dos casos 

suspeitos e confirmados, encaminhamentos das mulheres 

considerando suas demandas e acompanhamento 

dos casos. Estar preparado para o reconhecimento do 

agravo e o atendimento à mulher podem empoderá-

las para o enfrentamento da violência vivenciada na 

relação conjugal. 

Discussão 

Sendo abstrata e interpretativa, a compreensão 

teórica não se dá a partir do raciocínio linear e sim em 

conexões(14). Nesse sentido, o fenômeno “Reconhecendo 

a violência conjugal como problema de saúde pública e a 

necessidade de gestão do cuidado à mulher” emerge das 

conexões entre as categorias representativas do modelo 

paradigmático, que expressa o contexto, as condições 

causais, as condições intervenientes, as estratégias e a 

consequência, referentes ao que está acontecendo no 

cenário do estudo.

Os significados atribuídos pelos profissionais à 

violência conjugal revelam compreensão acerca de sua 

complexidade e magnitude. A desigualdade de gênero, 

a dependência econômica, o uso de álcool, drogas pelo 

companheiro e/ou seu envolvimento no tráfico de drogas 

foram apontados como eventos relacionados à ocorrência 

da violência conjugal e a permanência da mulher na 

relação. Como consequências foram mencionadas as 

implicações sobre a saúde da mulher e dos filhos, sobre o 

SUS e sobre a produtividade econômica.

Independente da forma como se expresse, a vivência 

de violência desencadeia nas mulheres problemas de 

saúde de ordem física, psicológica e comportamental, tais 

quais: hematomas, queimaduras, danos relacionados à 

somatização da violência vivenciada, como hipertensão, 

dores epigástricas, cefaleia, aborto, ansiedade, depressão, 

síndrome do estresse pós-traumático e tentativa de 

suicídio(10,15-17). 

Expostas a um cotidiano de violência familiar na 

infância e juventude, as crianças apresentam dificuldades 

no aprendizado escolar, tendendo a reproduzir a violência 

como forma de solucionar os conflitos interpessoais nas 

relações sociais, inclusive nas relações conjugais(10,18). 

Esses dados corroboram os significados atribuídos pelos 

entrevistados no que tange às implicações da violência 

conjugal sobre a vida dos filhos.

A respeito das implicações para a produtividade 

econômica revelada pelo estudo, é importante salientar 

que o sofrimento físico e/ou mental compromete o 

desenvolvimento social e produtivo das mulheres, estando 

associado ao absenteísmo e ao impacto nas condições 

de trabalho da mulher(4), com impactos sobre o PIB(6), 

corroborando o entendimento do fenômeno enquanto 

problema de saúde pública.

Embora demonstrem conhecimento teórico acerca 

da temática, o estudo revela a dificuldade de alguns 

profissionais em identificar a violência conjugal como 

causa associada à busca da mulher pelo serviço de saúde. 

Revelou-se também, neste estudo, o despreparo para 

o atendimento, inclusive no que tange às notificações e 

encaminhamentos. 

Muitas vezes, os profissionais de saúde não se 

sentem preparados para lidar com os sentimentos que 

envolvem a abordagem à mulher inserida em um contexto 

de violência doméstica, refletido na ambiguidade entre 

negar a situação e o dever de ajudar a mulher. Estudos 

revelam que muitos profissionais referem não conhecer 

os serviços, seu fluxo, e não se articulam com eles, 

situação que compromete os encaminhamentos. Tais 

situações sugerem o despreparo profissional e vem sendo 

mencionado em diversos estudos, sendo a ausência da 

temática na graduação um dos motivos apontados(10,19-20).

É importante que os profissionais estejam 

preparados para o reconhecimento de sinais e sintomas 

relacionados à vivência de violência, bem como exercitem 

a escuta sensível, a fim de identificar seus anseios. São 

as demandas das mulheres que direcionarão a conduta 

profissional, a qual deve primar por assistência dentro 

dos preceitos constitucionais da integralidade, a fim de 

que a mulher seja contemplada em diversos campos de 

necessidades. Para isso, torna-se essencial as articulações 

intersetoriais. Isso porque o cuidado à mulher requer o 

conhecimento sobre serviços de saúde e também aqueles 

vinculados à esfera jurídica, policial, social, psicológica e, 

ainda, das redes de apoio informal(20).

Diante do exposto e considerando o papel da ESF 

na promoção à saúde, pesquisas assinalam a necessidade 

de capacitação dos profissionais e desenvolvimento de 

ações específicas para a prevenção de agravos como 

a violência(10,21). A necessidade de organização da 

unidade de saúde para a gestão do cuidado à mulher em 

situação de violência foi mencionada pelos profissionais 

entrevistados enquanto estratégia de enfrentamento 

do fenômeno, o que inclui a divulgação dos serviços e 

articulação intersetorial e capacitações dos profissionais 

para o reconhecimento e atendimento à mulher, inserida 

no contexto da violência conjugal. A parceria com a 

universidade e a inclusão da temática violência contra 

a mulher nos currículos da graduação também foram 

referidas como ações estratégicas.

A inclusão da temática nos currículos da graduação, 

através de estágios de vivência e da clínica, foi sugerida 
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como estratégia para superação desse contexto. 

Infelizmente, ainda é limitada a preocupação dos órgãos 

formadores com a inserção do tema violência intrafamiliar 

nos currículos dos cursos de enfermagem e medicina, 

sendo encontrada nas ementas de 16% das disciplinas 

de enfermagem e 23% nos cursos de medicina(22). Vale 

salientar que a Lei Maria da Penha preconiza a inclusão de 

conteúdos sobre gênero e violência doméstica e familiar 

contra a mulher nos currículos escolares de todos os 

níveis de ensino(1).

Entender a complexidade em torno da violência 

conjugal favorece o reconhecimento do agravo e permite 

ampliar o olhar para a violência como objeto da saúde, 

incitando a incorporação de atitudes, crenças e práticas 

que transcendem o cuidado puramente técnico(21,23). Uma 

prática que vem sendo incorporada no município diz 

respeito à experiência de interação multiprofissional entre 

profissionais da equipe mínima e do Nasf. Enfermeiros e 

médicos entrevistados declararam que diante de situações 

de violência conjugal referenciam as mulheres para apoio 

psicossocial junto ao Nasf e que o matriciamento favorece 

uma abordagem mais ampliada. O Nasf é composto por 

profissionais de diferentes áreas do saber e sua atuação 

vem reduzindo a peregrinação das mulheres na busca de 

suporte para o enfrentamento da violência(12,24).

Os entrevistados, contudo, se queixam quanto ao 

reduzido número de profissionais psicólogos e assistentes 

sociais para atender a demanda da comunidade, 

cujos problemas sociais não se limitam à violência 

contra a mulher. Essa situação leva a se questionar a 

responsabilização da Atenção Primária à Saúde, porta 

de entrada do usuário, no acompanhamento da mulher 

nos níveis de atenção necessários para que essa tenha 

sua demanda atendida. Tal contexto é preocupante, 

pois a não intervenção profissional dificulta o processo 

de empoderamento da mulher para o enfrentamento do 

fenômeno e viola as premissas do SUS, sobretudo no 

que diz respeito à promoção da saúde e à prevenção de 

agravos no âmbito da ESF(24).

Considerando a responsabilidade pela saúde das 

pessoas na abrangência de seu território, o que engloba 

a busca por resposta independente do nível de sua 

complexidade, a atenção primária deve buscar táticas 

para garantir o cuidado à mulher em situação de violência 

conjugal, respeitando, assim, o princípio de equidade. 

As políticas públicas precisam estar em conformidade 

com esse princípio constitucional, no sentido de considerar 

as singularidades e especificidades do modo de viver 

dessas mulheres, de adoecer e de ter suas demandas 

atendidas. É preciso dar visibilidade à discriminação 

de gênero – e muitas vezes de raça e classe social, a 

que as mulheres em situação de violência conjugal 

são historicamente vitimizadas. A Política Nacional de 

Enfrentamento à Violência contra as Mulheres defende 

a necessidade de políticas para o empoderamento das 

mulheres, prevenção e enfrentamento das discriminações 

de gênero e da violência contra as mulheres(25).

Conclusão

O fenômeno “Reconhecendo a violência conjugal 

como problema de saúde pública e a necessidade de gestão 

do cuidado à mulher”, apreendido a partir dos significados 

atribuídos pelos profissionais que atuam na ESF, permite 

compreender o movimento de ação e interação acerca do 

cuidado à mulher em situação de violência conjugal. 

Embora os profissionais entrevistados demonstrem 

entender a violência conjugal como agravo à saúde pública, 

o contexto emerso sinaliza para a pouca visibilidade da 

violência conjugal no âmbito da ESF e referência dos 

casos identificados para atendimento psicossocial junto 

ao Nasf. É essencial uma formação com o olhar para a 

violência doméstica como objeto da saúde, seja pelo 

contato no espaço assistencial seja pelo vínculo na ESF. 

Em especial para enfermagem, chama atenção o fato de 

que o enfermeiro integra a equipe mínima da ESF e vem 

ocupando os cargos de gestão da unidade de saúde.

A abordagem da temática na formação profissional 

e espaços de capacitações nos serviços permitirão 

melhor preparo profissional para o cuidado à mulher. Daí 

a necessidade de gestão das unidades de saúde, o que 

requer preparo dos profissionais para o reconhecimento 

do agravo e articulação intersetorial para a realização de 

encaminhamentos. Acredita-se que a gestão do serviço 

para o cuidado à mulher em situação de violência conjugal 

aumentaria as chances da identificação desse agravo e as 

possibilidades de a mulher ser ajudada, contribuindo para 

o fortalecimento do SUS. 
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